CERIMÓNIA DE ASSINATURA DO PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O GOVERNO REGIONAL E A PORTUGUESE YOUTH CULTURAL ORGANIZATION

Ponta Delgada, 16 de Abril de 1998

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O Protocolo que acabámos de assinar é um poderoso exemplo do envolvimento, cada vez mais aprofundado, que as instituições públicas e as organizações não governamentais assumiram no tratamento da problemática do cidadão repatriado.

Esta conjugação de esforços, que envolve neste caso uma prestigiada organização humanitária da nossa comunidade emigrada na Costa Leste dos Estados Unidos, a Organização Cultural de Juventude Portuguesa (PYCO), responde a um desafio exigente e actual, que preocupa os açorianos, residentes ou não, nos Açores.

Os processos de repatriamento com destino aos Açores, que atingiram o seu maior número no ano de 1995, suscitam a necessidade de uma intervenção eficaz, quer no âmbito das disfunções que estão na sua origem, quer na criação de condições para o acolhimento e possibilidade de reinserção das pessoas em causa.

Logo após a posse do VII Governo Regional iniciámos a abordagem deste problema que se vinha a acentuar desde 1989, e que, até 1996, já tinha feito chegar aos Açores perto de 200 cidadãos repatriados. E os resultados já são visíveis no que concerne à experiência que desenvolvemos na Nova Inglaterra: temos no terreno uma equipa a trabalhar, a PYCO, e nos Açores outra equipa multidisciplinar, no Centro de Apoio ao Cidadão Repatriado. 

Proporcionámos agora o encontro desses técnicos, a troca de experiências, o acerto de práticas que permitam, na mudança de país de residência a que os cidadãos repatriados são compelidos, serem, esses cidadãos alvo de uma continuidade de iniciativas garante de uma estabilidade num processo que, como sabemos, é em si próprio gerador de muitas inseguranças.

Já conhecemos muitos casos de cidadãos repatriados que se inseriram com sucesso na sociedade açoriana e que contribuem, no nosso convívio, para o progresso que os Açores estão a atravessar. Outros, infelizmente, ainda procuram a sua oportunidade e têm essa vontade que estamos a apoiar. Alguns, porém - poucos - abusam do nosso acolhimento e merecerão a nossa viva reprovação.

A presença da PYCO nos Açores, para além desta oportunidade de formalização de uma cooperação já ensaiada nos últimos meses, proporciona aos seus dirigentes uma ocasião para conhecer melhor a nossa realidade e os vários agentes que actuam nas áreas de apoio ao repatriado.

A PYCO oferece ao governo regional a garantia da sua credibilidade, credenciada pelo Governo Federal dos Estados Unidos, para exercer uma acção social eficaz e de grande mérito. Trabalha não apenas junto de cidadãos reclusos sobre quem pende a pena acessória de deportação, como também das respectivas famílias, facilitando a manutenção dos laços e o esbatimento de tensões e impulsionado a compreensão e as ligações afectivas.

Pela nossa parte, o esforço é também grande. O Centro de Apoio ao Cidadão Repatriado, dia a dia, acompanha, auxilia, procura soluções concretas para cada um dos casos, em estreita colaboração com o Gabinete de Emigração e Apoio às Comunidades Açoreanas, com o Instituto de Acção Social e com outros departamentos envolvidos.

Não posso deixar, neste momento, de enfatizar o enorme contributo, também neste caso, do voluntariado em geral, mas na ilha de S. Miguel, onde se encontra a maioria dos repatriados, da Cooperativa Kairós, de forma muito particular. Enfrentamos, todos, este problema, que tem uma grande complexidade: os padrões de vida nos Açores são diferentes dos americanos. Os cidadãos repatriados não podem esperar que lhes concretizemos as eventuais expectativas que porventura nutriam nos Estados Unidos ou no Canadá.

Simplesmente partilhamos com eles o que temos. Por isso, como acontece entre nós, não premiamos os prevaricadores, mas somos incansáveis para com os homens e mulheres de boa vontade.

Muito obrigado à PYCO.

Muito obrigado a todos.
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